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      Capítulo 1




      Recursos hídricos


    




    Este capítulo traz informações gerais sobre a distribuição da água e a crise hídrica no Brasil e no mundo, que vem se agravando devido à intensificação das atividades e utilização dos recursos naturais, principalmente da água doce, cada dia mais escassa. O enfrentamento da crise hídrica passa pela adoção de políticas públicas que se voltem para garantir a qualidade e quantidade de água, em diferentes estados, regiões e países.




    O controle dos diferentes usos da água é garantido por instrumentos legais específicos, sendo apresentados os de âmbito federal e que orientam os sistemas estaduais. São compostos por instâncias de gerenciamento, em especial os comitês de bacias hidrográficas interestaduais e estaduais. Essas instâncias contam com conselhos e instituições públicas e privadas, envolvidas com a gestão e usufruto dos recursos hídricos.




    Este capítulo apresenta informações sobre os padrões de qualidade da água (potabilidade) e quais são as suas classes de uso. Também busca-se embasar o conteúdo central da disciplina de Gestão de recursos hídricos e energéticos, especificamente os temas relacionados à gestão e manejo dos recursos hídricos voltados à geração de energia elétrica.




    1 Distribuição de água na Terra e crise hídrica




    De acordo com Soares (2015), cerca de dois terços da superfície da Terra, também chamada de “planeta azul”, são cobertos pela água de rios, lagos, mares e oceanos. De fato, sua coloração azulada, vista do espaço, é produto da refração da luz do sol sobre os oceanos e a atmosfera terrestre. Também encontramos água nos solos, nos aquíferos e sistemas subterrâneos (a exemplo dos rios em cavernas), nas geleiras e glaciares e na atmosfera (vapor d’água e precipitações, na forma de granizo e neve).
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      Para compreender melhor a respeito da distribuição de água, recomenda-se a leitura do capítulo 2 da obra de Machado e Torres (2012), intitulada Introdução à hidrogeografia, que traz dados quantitativos sobre a distribuição e usos da água em diferentes países e regiões e por setor econômico; além de dados sobre a perda e desperdício desse recurso vital.




      

        




        


      


    




    Essa imensa quantidade de água – presente na natureza nos estados sólido, líquido e gasoso – é distribuída de forma não uniforme no planeta. “As mudanças de estado físico da água no ciclo hidrológico são fundamentais e influenciam os processos biogeoquímicos nos ecossistemas terrestres e aquáticos” (SOARES, 2015, p. 26). A figura 1 traz um esquema simplificado do ciclo hidrológico, com o percurso da água em uma paisagem hipotética.




    

      Figura 1 – Ciclo hidrológico
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      Fonte: adaptado de Ambiente Brasil (2014) apud Soares (2015, p. 26).


    




    A figura 2 demonstra a diminuta proporção de água doce no planeta, cerca de 2,5% do total; e a porcentagem presente nas águas subterrâneas, nos rios e lagos, nas geleiras e na atmosfera.




    

      Figura 2 – Distribuição da água no planeta
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      Fonte: adaptado de Faria (2013) apud Soares (2015, p. 113).


    




    O uso crescente da água doce vem acarretando a escassez desse recurso, principalmente nas regiões de baixa precipitação de chuvas ao longo do ano. Sua distribuição às populações é desigual, muitas vezes sem o tratamento adequado ao consumo. De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), “4,6 milhões de crianças morrem por ano de diarreia em virtude do consumo de água não potável” (SOARES, 2015, p. 116).




    O crescimento das cidades vem agravando a crise hídrica, juntamente ao desmatamento, às queimadas e ao acúmulo de resíduos. “É preciso considerar também que, além do baixo percentual de água doce disponível, parte dela já está poluída pelos esgotos, resíduos industriais, químicos e outros, sendo imprópria para o consumo humano” (SOARES, 2015, p. 116).




    Os eventos extremos (secas, enchentes, ciclones, etc.), associados às mudanças climáticas, intensificam a crise hídrica, gerando impactos ambientais e socioeconômicos de alta magnitude. Entre esses impactos registra-se a limitação das atividades de geração de energia hidrelétrica por conta do déficit hídrico e da drástica redução nas vazões de rios e nos reservatórios das usinas. Essa limitação implica a necessidade de ampliar os projetos voltados à manutenção da qualidade e quantidade da água, recuperação de nascentes, manejo adequado do solo, redução do desperdício e outras medidas voltadas ao manejo desse precioso e disputado recurso.




    2 Uso e controle dos recursos hídricos




    A água, superficial e subterrânea, constitui um recurso renovável de uso múltiplo, porém limitado em função da exploração sem controle adequado. Esse fato justifica o porquê da regulamentação e do controle do uso da água pelo Estado.




    De acordo com Soares (2015), os usos da água podem ser classificados como: a) público (abastecimento público, geração de eletricidade); b) doméstico; c) industrial; e d) rural (agricultura e criação de animais).




    A Lei das Águas (BRASIL, 1997) define a política e o sistema de gerenciamentos dos recursos hídricos em território nacional a partir das seguintes instâncias: o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (Singreh) e o Conselho Nacional dos Recursos Hídricos (CNRH), vinculados à Secretaria dos Recursos Hídricos, do Ministério do Meio Ambiente. Essa lei fundamenta-se, conforme Reis, Fadigas e Carvalho (2005), nos seguintes princípios: bacia hidrográfica como unidade de planejamento; usos múltiplos da água; reconhecimento do valor econômico da água; gestão participativa e descentralizada da água; prioridade para o abastecimento humano e dessedentação no caso da escassez da água.




    O gerenciamento dos recursos hídricos está estruturado em comitês interestaduais e estaduais, divididos nas principais bacias hidrográficas de cada estado. No contexto do sistema nacional de recursos hídricos funciona a Agência Nacional da Água (ANA), responsável pela outorga, cobrança e fiscalização de corpos d’água da União, entre outras atribuições.
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      Para compreender melhor a respeito da gestão dos recursos hídricos, recomenda-se a leitura da obra de Reis, Fadigas e Carvalho (2005), intitulada Energia, recursos naturais e práticas do desenvolvimento sustentável, que apresenta as atribuições do CNRH e sua composição, reunindo diversos setores sociais, públicos e privados envolvidos no planejamento, gestão, pesquisa e uso dos recursos hídricos.




      

        




        


      


    




    3 Qualidade da água: padrões e classes




    A Política Nacional de Recursos Hídricos tem como um de seus objetivos “assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos” (BRASIL, 1997), qualidade essa definida por padrões mensuráveis (físicos, químicos e biológicos), conforme definidos na resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) nº 344 (BRASIL, 2005) e uso das águas doces, salobras e salinas regulamentado pela resolução do Conama nº 20 (BRASIL, 1996), conforme as classes apresentadas no quadro 1.




    

      Quadro 1 – Classes de água conforme a resolução Conama nº 20/1986



      

        



        



        

      



      

        

          	

            Classes

          



          	

            Usos

          

        




        

          	

            Águas doces

          



          	

            Especial

          



          	

            Abastecimento doméstico sem prévia ou com simples desinfecção; preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas.

          

        




        

          	

            1

          



          	

            Abastecimento doméstico após tratamento simplificado; proteção das comunidades aquáticas; recreação de contato primário; irrigação de hortaliças, consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rente ao solo e ingeridas cruas, sem remoção de película; criação natural e/ou intensiva (aquicultura) de espécies destinadas à alimentação humana.

          

        




        

          	

            2

          



          	

            Abastecimento doméstico após tratamento convencional; proteção das comunidades aquáticas; recreação de contato primário; irrigação de hortaliças e plantas frutíferas; criação natural e/ou intensiva (aquicultura) de espécies destinadas à alimentação humana.

          

        




        

          	

            3

          



          	

            Abastecimento doméstico após tratamento convencional; irrigação de culturas arbóreas, cerealistas e forrageiras, dessedentação e animais.

          

        




        

          	

            4

          



          	

            Navegação; harmonia paisagística; usos menos exigentes.

          

        




        

          	

            Águas salinas

          



          	

            5

          



          	

            Recreação de contato primário; proteção das comunidades aquáticas; criação natural e/ou intensiva (aquicultura) de espécies destinadas à alimentação humana.

          

        




        

          	

            6

          



          	

            Navegação; harmonia paisagística, usos menos exigentes.

          

        




        

          	

            Águas salobras

          



          	

            7

          



          	

            Recreação de contato primário; proteção das comunidades aquáticas; criação natural e/ou intensiva (aquicultura) de espécies destinadas à alimentação humana.

          

        




        

          	

            8

          



          	

            Navegação comercial; harmonia paisagística; recreação de contato secundário.

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Brasil (1986) apud Soares (2015, p. 145).

          

        


      

    




    Considerações finais




    Este capítulo traz dados gerais sobre a distribuição de água no planeta e dos principais instrumentos de gerenciamento de recursos hídricos no Brasil, visando estimular a reflexão sobre a necessidade do manejo responsável e a democratização de acesso da água aos cidadãos, tanto em qualidade como em quantidade. Para isso, são fornecidos dados sobre padrões e classes de água e instrumentos legais sobre a gestão dos recursos hídricos.
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